
 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

P R O C E S S O       T C  – 02.206/06 
Prestação de contas do Fundo Municipal de Assistência 
Social de Campina Grande, exercício de 2005. 
Irregularidade. Imputação de débito e outras providências. 
RECURSO DE APELAÇÃO. Conhecimento e provimento parcial. 

 
 

A C Ó R D Ã O   A P L – T C -00114/13 

 
RELATÓRIO 

 
1. A 2ª Câmara deste Tribunal, na sessão realizada em 14.06.11, examinou o PROCESSO TC-

02.206/06 pertinente à PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL do Fundo Municipal de 
Assistência Social de Campina Grande, referente ao exercício de 2005, tendo decidido, por 
meio do Acórdão AC2 TC 1.118/11: 
1.01. Julgar irregular a Prestação de Contas do Fundo Municipal de Assistência Social de 

Campina Grande, relativa ao exercício de 2005, sob a responsabilidade do Sr. José 
Vanildo Medeiros. 

1.02. Imputar débito ao Sr. José Vanildo Medeiros, no valor de R$ 3.225,60, com 
referência à despesa extra-orçamentária registrada no Balanço Financeiro sem 
comprovação, fixando-se o prazo de 60 (sessenta) dias para recolhimento ao 
FMAS/CG. 

1.03. Comunicar a Receita Federal do Brasil acerca da falha referente à ausência de 
recolhimento dos recursos tributários, inclusive de cunho previdenciário. 

1.04. Recomendar à atual gestão da Secretaria de Finanças e do Fundo Municipal de 
Saúde de Campina Grande, no sentido de cumprir as determinações legais relacionadas 
aos repasses de valores de taxas ao Fundo Municipal de Assistência Social do referido 
Município.  

1.05. Recomendar à atual gestão do Fundo Municipal de Assistência Social do Município de 
Campina Grande no sentido de guardar estrita observância aos termos da Constituição 
Federal, das normas infraconstitucionais e ao que determina esta Egrégia Corte de 
Contas em suas decisões, evitando a reincidência das falhas constatadas no exercício 
em análise. 

2. Irresignado, o interessado interpôs o presente Recurso de Apelação, pleiteando a reforma da 
decisão mencionada. Redistribuídos os autos, por determinação regimental, coube a mim relatar o 
presente Recurso. 

3. A Auditoria, ao analisar a petição recursal (fls. 619/623), concluiu que o recorrente logrou 
apenas demonstrar que o valor não repassado ao INSS das contribuições retidas dos 
servidores foi de R$ 23.498,72, restando sem comprovação repasses no total de 
R$21.237,39. 

4. Instado a se pronunciar, o Ministério Público junto ao Tribunal pugnou, em síntese, pelo 
conhecimento do recurso e, no mérito, pelo provimento parcial, para modificar o Acórdão 
AC2 TC 1.188/11 no que pertine ao valor do não repasse das consignações retidas e não 
recolhidas ao INSS. 

5. O Processo foi incluído na pauta desta sessão, com as comunicações de praxe. 
 

VOTO DO RELATOR 
 
O Recurso de Apelação foi interposto tempestivamente e por parte legítima, devendo, 

portanto, ser recebido. 
No tocante ao mérito, contudo, o recorrente limitou-se, na maior parte da peça recursal, a citar 

outros julgamentos, em que, segundo sua avaliação, esta Corte não penalizou os responsáveis 
com a irregularidade das contas em situações análogas às descritas nos presentes autos. Trouxe 
documentos a respeito das retenções devidas ao INSS, o que modificou a alteração dos cálculos 
pela Unidade Técnica, reduzindo de R$ 44.736,11 para R$ 21.237,39 o montante retido de 
contribuições previdenciárias não repassado ao INSS. 

Por todo o exposto, voto em harmonia com o MPjTC  pelo conhecimento do presente Recurso 
de Apelação e, no mérito, pelo seu provimento parcial, no sentido de modificar o Acórdão AC2 
TC 1.118/11 apenas quanto às contribuições retidas e não repassadas ao INSS, que passam a 
totalizar R$ 21.237,39, mantendo-se incólumes os demais termos da decisão recorrida. 

 



 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

DECISÃO  DO  TRIBUNAL 
 

Vistos, relatados e discutidos os autos do PROCESSO TC-02.206/06, os 
MEMBROS do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA (TCE-PB), à 
unanimidade, com o impedimento do Presidente do Tribunal, Conselheiro 
Fábio Túlio Filgueiras Nogueira, na sessão realizada nesta data, ACORDAM 
em conhecer do RECURSO DE APELAÇÃO supra caracterizado e, no mérito 
pelo seu PROVIMENTO PARCIAL, no sentido de modificar o Acórdão AC2 TC 
1.118/11 apenas quanto às contribuições retidas e não repassadas ao 
INSS, que passam a totalizar R$ 21.237,39, mantendo-se incólumes os 
demais termos da decisão recorrida. 

 
Publique-se, intime-se, registre-se e cumpra-se. 

Sala das Sessões do TCE-PB – Plenário Ministro João Agripino. 
João Pessoa, 13 de março de 2013. 

 

 

_______________________________________________ 
Conselheiro Umberto Silveira Porto 

Presidente em exercício 
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Conselheiro Nominando Diniz 

Relator 

 

 

 

 

________________________________________________ 
Isabella Barbosa Marinho Falcão 

Procuradora Geral do Ministério Público junto ao Tribunal 
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